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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à alteração do Decreto -Lei 
n.º 5/2011, de 10 de janeiro, que estabelece as medidas 
destinadas a promover a produção e o aproveitamento 
de biomassa florestal destinada ao abastecimento de cen-
trais dedicadas a biomassa florestal, no sentido de alargar 
os prazos previstos para efeitos de acesso ao incentivo à 
construção e exploração das referidas centrais.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro

O artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 5/2011, de 10 de janeiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 

2016; ou
c) Entrem em exploração até 31 de dezembro de 2017, 

quando o estabelecimento da central dependa de prévia 
avaliação de impacte ambiental ou avaliação de inci-
dências ambientais, nos termos da legislação aplicável.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 

junho de 2012. — Pedro Passos Coelho — Álvaro Santos 
Pereira.

Promulgado em 25 de julho de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de julho de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Portaria n.º 228/2012
de 3 de agosto

A Lei n.º 9/2009, de 4 de março, transpõe para a ordem 
jurídica interna as Diretivas n.os 2005/36/CE, do Parlamento 
e do Conselho, de 7 de setembro, relativa ao reconheci-
mento das qualificações profissionais, e 2006/100/CE, do 
Conselho, de 20 de novembro, que adapta determinadas 
diretivas no domínio da livre circulação de pessoas, em 
virtude da adesão da Bulgária e da Roménia.

A referida lei determina, no n.º 1 do artigo 51.º, que 
sejam designadas, através de portaria dos ministros res-
ponsáveis pela atividade em causa, as autoridades nacio-
nais competentes para o reconhecimento das qualificações 
profissionais, devendo igualmente ser especificadas as 
profissões regulamentadas abrangidas no âmbito da res-
petiva competência.

Em cumprimento do mencionado preceito legal, foi 
publicada a Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro, que 
especifica as profissões regulamentadas no setor da energia 
e designa a autoridade competente para o reconhecimento 
das correspondentes qualificações profissionais.

Essa portaria contém, porém, incorreções na identifica-
ção de algumas profissões regulamentadas, que a presente 
portaria visa precisamente corrigir, deixando claro que 
as profissões regulamentadas que ora são corretamente 
identificadas têm, à semelhança das demais profissões 
elencadas no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 48/2012, de 
27 de fevereiro, impacto na segurança pública, na medida 
em que influem nas condições de segurança das instalações 
abrangidas pela sua atividade, com inerentes repercussões 
na salvaguarda da integridade de pessoas e bens.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Lei 

n.º 9/2009, de 4 de março, manda o Governo, pelo Secre-
tário de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à alteração da Portaria 
n.º 48/2012, de 27 de fevereiro, que especifica as profissões 
regulamentadas no setor da energia e designa a autoridade 
competente para o reconhecimento das correspondentes 
qualificações profissionais.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro

É alterado o artigo 2.º da Portaria n.º 48/2012, de 27 de 
fevereiro, que passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Instalador de redes de gás;
f) Mecânico de aparelhos de gás;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Soldador;
i) (Revogada.)
j) (Revogada.)
k) (Revogada.)
l) Projetista na área do gás;
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —As profissões referidas nas alíneas a) a l) têm 
impacto na segurança do beneficiário do serviço.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as alíneas i), j) e k) do n.º 1 do artigo 2.º 
da Portaria n.º 48/2012, de 27 de fevereiro.
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Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade, em 19 de julho de 2012. 

 Portaria n.º 229/2012
de 3 de agosto

Em resposta ao agravamento da situação do desemprego 
jovem em Portugal, o Governo elaborou o Plano Estraté-
gico de Iniciativas à Empregabilidade Jovem e de Apoio 
às PME, «Impulso Jovem», que assenta em três pilares, a 
saber: i) Estágios; ii) Apoio à contratação e ao empreen-
dedorismo; e iii) Apoio ao investimento.

No âmbito do segundo pilar, está previsto o lançamento 
de uma medida de apoio à contratação de jovens desempre-
gados de longa duração, que se consubstancia no reembolso 
total ou parcial, consoante se trate de contrato sem termo 
ou a termo, das contribuições obrigatórias para a segurança 
social da responsabilidade do empregador. Esta medida 
promove a diminuição dos encargos financeiros associados 
a novas contratações, reduzindo, assim, a diferença entre 
o encargo suportado pelo empregador e a remuneração 
auferida pelo trabalhador e promovendo o crescimento do 
emprego entre os jovens.

Este apoio temporário e direcionado para uma categoria 
específica de desempregados corresponde a uma forma de 
incentivar novas contratações e combater o desemprego 
de longa duração, com baixos custos administrativos. O 
reembolso varia proporcionalmente com a remuneração, 
mas está sujeito a um limite máximo, de forma a otimizar a 
utilização dos recursos disponíveis e focar o apoio naqueles 
desempregados cujas contratações podem aumentar mais 
como resultado desta medida. Esta medida vem alargar os 
apoios já existentes a título de isenção de Taxa Social Única 
para a contratação de desempregados, estando também 
condicionada à criação líquida de emprego.

Esta medida promove também a contratação sem termo, 
com vista a reduzir a segmentação atualmente existente no 
mercado de trabalho, no novo contexto de maior flexibili-
dade que resulta das alterações recentes à legislação laboral.

Foram consultados os Parceiros Sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 132/99, 
de 21 de abril, e na alínea b) do n.º 2 da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 51 -A/2012, de 14 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Emprego, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria cria a medida de Apoio à Con-
tratação via Reembolso da Taxa Social Única (TSU), de 
ora em diante designada por Medida, que consiste no reem-
bolso de uma percentagem da TSU paga pelo empregador 
que celebre contrato de trabalho com jovens desemprega-
dos, ou equiparados, inscritos no centro de emprego há 
pelo menos 12 meses consecutivos.

2 — São equiparados a desempregados, para efeitos 
da Medida, os jovens inscritos no centro de emprego, há 

pelo menos 12 meses consecutivos, como trabalhadores 
com contrato de trabalho suspenso com fundamento no 
não pagamento pontual da retribuição.

3 — Considera -se que o tempo de inscrição referido 
nos números anteriores não é prejudicado pela frequência 
de estágio profissional ou outra medida ativa de emprego.

Artigo 2.º
Execução e regulamentação

1 —  O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP), é responsável pela execução da Medida, em arti-
culação com o Instituto de Informática, I. P.

2 —  O IEFP elabora o regulamento específico aplicável 
à Medida.

Artigo 3.º
Requisitos do empregador

1 — Pode candidatar -se à Medida a pessoa singular 
ou coletiva de natureza jurídica privada, com ou sem fins 
lucrativos, que reúna os seguintes requisitos:

a) Estar regularmente constituída e registada;
b) Preencher os requisitos legais exigidos para o exer-

cício da respetiva atividade ou apresentar comprovativo 
de ter iniciado o processo aplicável;

c) Ter a situação contributiva regularizada perante a 
administração fiscal e a segurança social;

d) Não se encontrar em situação de incumprimento no 
que respeita a apoios financeiros concedidos pelo IEFP;

e) Ter a situação regularizada em matéria de restituições 
no âmbito do financiamento do Fundo Social Europeu;

f) Dispor de contabilidade organizada de acordo com 
o previsto na lei.

2 — A observância dos requisitos previstos no número 
anterior é exigida no momento da apresentação da candi-
datura e durante o período de duração do apoio financeiro.

Artigo 4.º
Requisitos de atribuição do apoio

1 — São requisitos de atribuição do apoio financeiro:
a) A celebração de contrato de trabalho, a tempo com-

pleto, com jovem desempregado inscrito em centro de 
emprego há pelo menos 12 meses consecutivos;

b) A criação líquida de emprego.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1, o 
contrato de trabalho é celebrado sem termo ou a termo 
resolutivo certo, pelo período mínimo de 18 meses, desig-
nadamente ao abrigo da parte final da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 140.º do Código do Trabalho.

3 — Considera -se jovem a pessoa com idade entre os 18 
e os 30 anos à data de celebração do contrato de trabalho.

4 — No âmbito da presente Medida, considera -se que 
há criação líquida de emprego quando:

a) A entidade empregadora registar um número total 
de trabalhadores igual ou superior à média dos trabalha-
dores registados nos 6 ou 12 meses que precedem a data 
da apresentação da candidatura, acrescida do número de 
trabalhadores abrangidos pela Medida;

b) A partir da contratação e pelo menos durante o período 
de duração do apoio financeiro, a entidade empregadora 
registar, com periodicidade mensal, um número total de 




